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Este é um ano repleto de acontecimentos relacionados 
com a temática do Desenvolvimento, tanto a nível interna-
cional como nacional, sendo por isso propício eleger 2015 
como o Ano Europeu para o Desenvolvimento (AED), tal 
como proposto por uma plataforma europeia de ONG e 
acolhido pela Comissão Europeia. O Ano Europeu para 
o Desenvolvimento é, por essa razão, o tema de capa da 
revista da Plataforma na sua primeira edição do ano.

Começamos por assinalar o importante debate, que irá 
decorrer em Julho em Addis Abeba, sobre o Financia-
mento do Desenvolvimento. Será a primeira grande con-
ferência sobre este tema desde que foi de�nida, em 2002, 
em Monterrey, a meta de 0,7% do Rendimento Nacional 
Bruto para o Desenvolvimento. 

Ainda no plano internacional, em Setembro próximo 
será aprovada uma nova agenda de Desenvolvimento, 
em que os ODM (Objectivos de Desenvolvimento do 
Milénio) darão lugar aos ODS (Objectivos de Desenvol-
vimento Sustentável), perspectivando-se mais ambicio-
sos do que os seus antecessores, nomeadamente porque 
assumirão um compromisso com os Direitos Humanos, 
na sua multidimensionalidade e universalidade.

Outro momento relevante em 2015 será a Conferência 
sobre as Alterações Climáticas agendada para Dezem-
bro, em Paris, tema cada vez mais prioritário na agenda 
política internacional.

No plano nacional, para além de ser um ano eleitoral 
que poderá trazer mudanças para a Cooperação institu-
cional, 2015 representa o marco temporal da Estratégia 
Nacional de Educação para o Desenvolvimento (ENED) 
e os próximos meses serão de avaliação e discussão da 
estratégia que lhe irá suceder. 

Para a Plataforma, 2015 reveste uma importância acres-
cida, uma vez que comemora 30 anos, sendo esta uma 
ocasião para re�ectirmos, em conjunto com outros par-
ceiros e actores, sobre a evolução do sector, o caminho 
percorrido desde 1985 e os desa�os actuais. 

Este será também um ano marcado por várias iniciati-
vas inseridas no Ano Europeu para o Desenvolvimento 
e que visam dar a conhecer ao público em geral o sector 
e os seus intervenientes, mas também e sobretudo pro-
mover uma re�exão alargada sobre as questões do De-
senvolvimento e mobilizar as cidadãs e os cidadãos para 
um maior envolvimento na construção de soluções para 
os problemas globais.

Assim, no dossier, damos a conhecer as perspectivas de 
diferentes actores sobre este Ano Europeu, entre as quais: 
a da Plataforma, interlocutor institucional no relaciona-
mento das ONGD com o Estado, a do Camões – Instituto 
da Cooperação e da Língua, entidade coordenadora na-
cional do AED em Portugal, a da CONCORD, confede-
ração que reúne dezenas de plataformas nacionais e redes 
europeias, e ainda a do eurodeputado Pedro Silva Pereira, 
relator do Parlamento Europeu para o quadro de �nancia-
mento do Desenvolvimento pós-2015. O dossier integra 
ainda um conjunto de entrevistas a pro�ssionais de dife-
rentes sectores – ONGD, fundações, municípios, acade-
mia, media e sector privado – que transmitem a sua visão 
sobre a importância de que este Ano Europeu se reveste.

Na rubrica Boas Práticas, a LAVAS, plataforma letã de 
ONGD, partilha a experiência de advocacy que deu ori-
gem ao Ano Europeu para o Desenvolvimento. A rubri-
ca Em Rede é dedicada à Carta de Valores da Aliança da 
Sociedade Civil, que reúne uma ampla coligação de or-
ganizações da sociedade civil de toda a Europa, actuan-
tes em diferentes áreas.

Ainda nesta edição, percorremos de forma resumida os 
trinta anos da Plataforma, que concorreram para capacitar 
as suas Associadas, contribuir para o seu reconhecimento 
público e criar espaços de participação para as ONGD.

A revista encerra com um artigo do Grupo de Trabalho de 
Educação para o Desenvolvimento (GT ED) que dá conta 
da tertúlia que este grupo organizou no mês passado de-
dicada ao tema da Justiça Social.

Direcção da Plataforma Portuguesa das ONGD

www.plataformaongd.pt
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Direcção da Plataforma Portuguesa das ONGD 

A consagração de 2015 como o Ano Europeu para 
o Desenvolvimento (AED) deve-se ao Conselho da 
União Europeia e ao Parlamento Europeu, mas a ideia 
e a proposta emanaram da Sociedade Civil, em con-
creto da Plataforma de ONG da Letónia que levou, 
em primeiro lugar, a proposta à Assembleia-geral da 
CONCORD. Todas as Plataformas e Redes de ONGD 
presentes aprovaram a ideia defendendo desde logo 
que este AED não deveria ser mais um ano temático 
que não contribui para mudanças efectivas e que não 
deveria ser um ano marcado por acções de simples 
promoção da cooperação para o Desenvolvimento 
europeia.

Deveria sim ser um ano que:

/  Levasse todos os cidadãos europeus e cidadãs euro-
peias a compreenderem melhor o que é a cooperação 
para o Desenvolvimento, através de um esforço de co-
municação que simpli�que a linguagem relativamen-
te cifrada do nosso sector;genérica distante das suas 
implicações pragmáticas.

/  Conduzisse a mudanças de comportamento ao garan-
tir que este ano não se restrinja apenas ao que a Europa 
e os Estados-membros têm contribuído para os países 
em Desenvolvimento e suas populações, mas que indu-
za à re�exão sobre como vivemos, que decisões como 

consumidores tomamos, que tipo de comércio privi-
legiamos, que políticas agrícolas e económicas adop-
tamos e que impacto têm no Desenvolvimento global.

/   Envolvesse os jovens, os sindicatos, o sector privado, 
os consumidores e tantos outros, de modo a fazê-los 
ver a medida em que o nosso trabalho afecta os secto-
res que mais lhes interessam.

As Instituições Europeias acolheram com muito interes-
se estas propostas e de�niram como objectivos para o 
AED: 1 - sensibilizar todos os cidadãos europeus e cida-
dãs europeias para as boas práticas no âmbito da coope-
ração para o Desenvolvimento da União Europeia e dos 
Estados-membros, nestes incluindo as práticas das res-
pectivas Organizações da Sociedade Civil; 2 - aumentar 
a mobilização dos cidadãos europeus e cidadãs europeias 
para a cooperação para o Desenvolvimento promovendo 
o aprofundamento e crescimento de pensamento crítico 
sobre o sector; e 3 - promover a consciencialização sobre 
as vantagens mútuas da cooperação para o Desenvolvi-
mento para os países doadores e para os países parceiros. 

Ano Europeu para  
o Desenvolvimento:  
uma oportunidade  

de mobilização?

DOSSIER
 

‘Este AED não deveria ser um 

ano marcado por acções 

de simples promoção 

da cooperação para o 

Desenvolvimento europeia.’

Conferência “Europa-África: que futuro comum?” 

Lisboa. Plataforma Portuguesa das ONGD. 2014
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DOSSIER
 
AED: uma oportunidade de mobilização?  

Ano Europeu para 
o Desenvolvimento 
em Portugal

   
CAMÕES, IP

Sob o mote «O nosso mundo, a nossa dignidade, o nosso fu-
turo», a celebração do Ano Europeu para o Desenvolvimento 
em 2015, no seguimento de decisão conjunta do Conselho e 
do Parlamento Europeu, constitui uma excelente oportunida-
de para repensarmos o nosso Desenvolvimento, num mundo 
cada vez mais interdependente e globalizado.

No ano de �m da vigência dos Objectivos de Desenvolvimento 
do Milénio e de aprovação de uma nova Agenda de Desen-
volvimento Global, assente no estabelecimento de objectivos 
e metas universais, urge aprofundar o conhecimento e impul-
sionar o debate sobre o lugar de Portugal e o papel da Europa 
face aos novos desa�os de Desenvolvimento e mecanismos de 
governação que interpelam as instituições, organizações e ci-
dadãos portugueses.

O Camões, enquanto instituição que tem como missão propôr 
e executar a política de cooperação portuguesa e coordenar 
as atividades desenvolvidas por outras entidades públicas que 
participem na execução daquela política, é também a entidade 
coordenadora para a celebração do Ano Europeu para o De-
senvolvimento em Portugal.

Com o Ano Europeu, aspiramos a contribuir para informar e 
promover a participação e o pensamento crítico dos cidadãos 
portugueses no que se refere às políticas de Desenvolvimento, 
tendo em vista a construção de um mundo mais justo, digno, 
sustentável e conforme aos Direitos Humanos.

Incumbe-nos a todos aproveitar esta ocasião para reforçarmos 
a missão e conferirmos visibilidade ao trabalho levado a cabo 
pela cooperação portuguesa no seu todo, aqui se incluindo o 
Estado, a sociedade civil e o sector privado.

Com o Ano Europeu e bene�ciando da parceria com várias 
instituições e organizações, propomo-nos criar espaços e mo-
mentos que nos permitam conhecer e debater mais e melhor 
o Desenvolvimento. Ao longo deste ano, estão previstas con-
ferências, exposições, entregas de prémios e outros aconteci-
mentos, que nos possibilitarão o contacto com o trabalho feito 
e o trabalho a fazer.

A adopção dos novos Objectivos de Desenvolvimento Susten-
tável, que vêm substituir os Objectivos de Desenvolvimento do 
Milénio, ocorre em Setembro de 2015, no quadro das Nações 
Unidas. Os novos Objectivos de Desenvolvimento Sustentável 
têm por horizonte de vigência o ano 2030 e estão organiza-
dos em seis grandes áreas: dignidade, pessoas, prosperidade, 
planeta, parceria e justiça. Para além da defesa das liberdades 
básicas e dos direitos fundamentais, a erradicação da pobreza, 
o acesso universal à educação e à saúde, o acesso à água potá-
vel e a um ambiente saudável e a satisfação das necessidades 
básicas constituem pressupostos da construção de um mundo 
justo, digno e sustentável. Este objectivo deve implicar-nos a 
todos: organizações internacionais, Estados, organizações da 
sociedade civil, empresas e cidadãos. A nossa participação é 
necessária, útil e constitui um imperativo ético.

Face a estes objectivos e perante a realidade do nosso país dos 
dias de hoje, a Plataforma Portuguesa das ONGD defende que 
deveriam ser estabelecidas prioridades.

Defendemos que aqueles objectivos são pertinentes e que de-
vem ser orientados para o futuro, sobretudo tendo em conta 
que, neste mesmo ano de 2015, os Objectivos de Desenvolvi-
mento do Milénio (ODM) chegarão ao �m e terão início os 
seus sucessores, os Objectivos de Desenvolvimento Sustentá-
vel (ODS). Entendemos que qualquer levantamento e disse-
minação de boas práticas deverá ser feito com vista a melhor 
construir o futuro, o futuro da cooperação para o Desenvolvi-
mento, o futuro do Desenvolvimento, o futuro de todos nós.

Entendemos que face a estes 3 objectivos, no caso português, 
deve ser dada inequivocamente prioridade ao objectivo 2. Se a 
pouca mobilização, dos cidadãos em geral e das instituições em 
particular, para a cooperação para o Desenvolvimento e a escas-
sez de pensamento crítico sobre o sector são realidades conheci-
das e documentadas em Portugal, tornando só por si prioritário 
o objectivo 2, o mais recente Eurobarómetro veio con�rmá-lo. 
Com efeito, segundo este, 93% dos portugueses consideram 
prioritário o apoio aos países em Desenvolvimento. Contudo, 
consideram que é a União Europeia a primeira responsável por 
o fazer. Estamos, pois, perante um público que sabe o que é im-
portante fazer, mas desconhece a importância do seu próprio 
papel e os meios ao seu dispor através dos quais, enquanto ci-
dadão e cidadã, pode contribuir activamente para a luta contra 
a pobreza e, no �nal, para um mundo mais justo e equitativo. 
Precisamos pois de suscitar mais pensamento crítico e de secun-
dá-lo com propostas e oportunidades de mobilização.

Entendemos que este AED não é uma celebração da coope-
ração e dos tradicionais actores da cooperação para o Desen-
volvimento. Este AED, tendo em conta que será também o 
ano de arranque dos ODS, agenda que inclui a universalida-
de dos seus objectivos adaptados à realidade de cada local, de 
cada país, de cada região, deverá incluir cidadãos e cidadãs e 
organizações de outros sectores de actividade. Num mundo 
globalizado em que a pobreza não está circunscrita geogra-
�camente, é hoje (mais) óbvio que a pobreza é um problema 
de todos. Como problema de todos, todos somos solução. É 
necessário, pois, promover a re�exão para que todos e to-
das encontrem o seu papel no Desenvolvimento e o desem-
penhem activa, construtiva, concertada e continuamente. 

‘Aspiramos a contribuir 

para informar e promover a 

participação e o pensamento 

crítico dos cidadãos 

portugueses no que se refere às 

políticas de Desenvolvimento’

‘Como problema de todos, 
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http://ec.europa.eu/public_opinion/archives/ebs/ebs_421_fact_pt_pt.pdf
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Ano Europeu para 
o Desenvolvimento 
em Portugal

   
CAMÕES, IP

Sob o mote «O nosso mundo, a nossa dignidade, o nosso fu-
turo», a celebração do Ano Europeu para o Desenvolvimento 
em 2015, no seguimento de decisão conjunta do Conselho e 
do Parlamento Europeu, constitui uma excelente oportunida-
de para repensarmos o nosso Desenvolvimento, num mundo 
cada vez mais interdependente e globalizado.

No ano de �m da vigência dos Objectivos de Desenvolvimento 
do Milénio e de aprovação de uma nova Agenda de Desen-
volvimento Global, assente no estabelecimento de objectivos 
e metas universais, urge aprofundar o conhecimento e impul-
sionar o debate sobre o lugar de Portugal e o papel da Europa 
face aos novos desa�os de Desenvolvimento e mecanismos de 
governação que interpelam as instituições, organizações e ci-
dadãos portugueses.
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A adopção dos novos Objectivos de Desenvolvimento Susten-
tável, que vêm substituir os Objectivos de Desenvolvimento do 
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a pobreza e, no �nal, para um mundo mais justo e equitativo. 
Precisamos pois de suscitar mais pensamento crítico e de secun-
dá-lo com propostas e oportunidades de mobilização.
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volvimento. Este AED, tendo em conta que será também o 
ano de arranque dos ODS, agenda que inclui a universalida-
de dos seus objectivos adaptados à realidade de cada local, de 
cada país, de cada região, deverá incluir cidadãos e cidadãs e 
organizações de outros sectores de actividade. Num mundo 
globalizado em que a pobreza não está circunscrita geogra-
�camente, é hoje (mais) óbvio que a pobreza é um problema 
de todos. Como problema de todos, todos somos solução. É 
necessário, pois, promover a re�exão para que todos e to-
das encontrem o seu papel no Desenvolvimento e o desem-
penhem activa, construtiva, concertada e continuamente. 
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‘A construção de narrativas 

justas sobre desenvolvimento 

requer compromisso 

intelectual, tempo de avaliação 

e recursos materiais.’

AED 2015:  
Oportunidade para 
uma nova conversa 
sobre Desenvolvi-
mento Global 
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Presidente da CONCORD 2 

 
É com orgulho que vemos que a Plataforma Portuguesa das 
ONGD e a sociedade civil em Portugal estão envolvidas no 
Ano Europeu para o Desenvolvimento 2015. 

A primeira coisa que gostaria de referir é que o Ano Europeu 
não é “uma coisa de Bruxelas” ou algo que se reduza à bolha 
dos pro�ssionais de Desenvolvimento que, aliás, já conhe-
cem o sector.

Para que o Ano Europeu para o Desenvolvimento (AED) te-
nha sucesso e contribua para melhorar a atitude dos cidadãos 
e cidadãs em relação ao Desenvolvimento, é necessário co-
municar-lhes numa linguagem clara que estamos na verdade 
a falar sobre Cooperação para o Desenvolvimento. Quando 
o cidadão comum da UE ouve falar sobre Desenvolvimento, 
será que pensa que estamos a falar sobre desenvolvimento 
imobiliário, desenvolvimento de produtos, ou desenvolvi-
mento pessoal?

O primeiro “Ano Europeu” sobre um tema relacionado com 
a política externa da União Europeia oferece-nos uma opor-
tunidade para partilhar histórias reais sobre o Desenvolvi-
mento e a justiça global e chegar a um conjunto alargado de 
cidadãos e cidadãs, incluindo quer aqueles que têm um co-
nhecimento limitado sobre o âmbito e os resultados da Coo-

peração para o Desenvolvimento europeia quer os que rejei-
tam a ideia de se investir recursos na redução da pobreza em 
países distantes num momento em que os nossos próprios 
países também enfrentam desa�os internos complicados.

Estas podem ser conversas difíceis, mas são essenciais para 
melhor percebermos o que motiva o pensamento dos nos-
sos interlocutores e explicar o que motiva a nossa actuação. 
Desta forma, será possível construir pontes entre diferentes 
perspectivas.

Para a CONCORD, o diálogo não se deve reduzir “ao que a 
Europa dá”, mas também questionar a forma como a Europa 
vive ou, noutras palavras, re�ectir sobre como o nosso estilo 
de vida, as nossas decisões de consumo, o nosso comércio, as 
políticas agrícolas e económicas europeias afectam o Desen-
volvimento a nível global.

2015 é um ano marcante para as questões do Desenvolvi-
mento global. Os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio 
das Nações Unidades chegam a seu termo e serão concluídas 
as negociações para uma nova agenda de Desenvolvimento 
pós-2015, que de�nirá os Objectivos de Desenvolvimento 
Sustentável. Ao longo deste ano continuarão a decorrer os 
debates internacionais sobre medidas para enfrentar as alte-
rações climáticas, que culminarão na Conferência COP 21, 
que decorrerá em Paris, durante o mês de Dezembro. Por 
isso, em 2015, devemos igualmente destacar as razões por-
que as acções de mitigação e adaptação às alterações climáti-
cas estão directamente interligadas com o Desenvolvimento, 
uma vez que os seus efeitos são já sentidos de forma muito 
mais acentuada por aqueles que, sendo os menos responsá-
veis pelo aquecimento global, são os mais vulneráveis às suas 
consequências devastadoras.

‘Estas podem ser conversas 

difíceis, mas são essenciais  

para melhor percebermos  

o que motiva o pensamento  

dos nossos interlocutores  

e explicar o que motiva  

a nossa actuação.’

Street action - members of European civil society talked to the public about attitudes to development.  

Bruxelas. CONCORD Europe. 2013 DOSSIER
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No contexto da comemoração do AED, a CONCORD vai li-
derar uma aliança que reúne uma ampla coligação de orga-
nizações da sociedade civil de toda a Europa que actuam em 
diferentes áreas. Esta aliança permitirá não só alcançar uma 
audiência mais alargada e diversi�cada de cidadãos e cidadãs 
na Europa, como contribuirá também para que sejam construí-
das novas parcerias entre organizações da sociedade civil que, 
actuando em diferentes sectores de actividades, irão originar 
sinergias de que iremos bene�ciar muito para além de 2015.

A Aliança da Sociedade Civil pretende:

/  Apoiar organizações e coligações nacionais e regionais da 
sociedade civil na implementação de actividades e campanhas 
no âmbito do Ano Europeu e fornecer-lhes aconselhamento 
na implementação de actividades locais, regionais e nacionais.

/  Dinamizar de forma permanente a secção da sociedade civil 
do website do AED2015 da Comissão Europeia e as respectivas 
páginas nas redes sociais, em parceria com a Comissão Euro-
peia, tendo em conta os meses temáticos do AED2015.

/  Desenvolver campanhas e instrumentos de comunicação 
inovadores, com o intuito de estimular o diálogo inclusivo e 
alargado e que sejam facilmente adaptados aos contextos lo-
cais, regionais e nacionais.

/  Garantir a participação e a contribuição da sociedade ci-
vil em eventos europeus, incluindo aqueles organizados pelas 
Presidências da Letónia e do Luxemburgo.

/  Preparar recomendações no contexto da evolução das polí-
ticas europeias, com base nos contributos recolhidos durante 
o ano e nas actividades realizadas.

O Ano Europeu para o Desenvolvimento será igualmente um 
momento para chegar aos jovens, aos sindicatos, à comunida-
de empresarial, aos consumidores, entre outros, e discutir a 
importância que o trabalho que desenvolvemos fora da Euro-
pa tem para as questões que mais lhes interessam.

 

1  Artigo traduzido por CÉSAR NETO. Pode aceder ao artigo original (em inglês) aqui. 
 

2  ‘Confederação Europeia das ONG de Ajuda ao Desenvolvimento’  

Desenvolvimento:  
o ano de todas as       
decisões  

Pedro Silva Pereira   
Deputado ao Parlamento Europeu   

O ano de 2015 será um ano de grandes decisões para as polí-
ticas de Desenvolvimento sustentável. Três grandes conferên-
cias marcarão a agenda internacional e o nosso futuro comum 
à escala global: em Julho, em Adis Abeba, será discutido o �-
nanciamento do Desenvolvimento no período pós-2015; em 
Setembro, em Nova Iorque, serão rede�nidos os objectivos de 
Desenvolvimento sustentável para os próximos 15 anos e, �-
nalmente, em Paris, no mês de Dezembro, esperam-se novos 
compromissos em matéria de combate às alterações climáticas.  

Neste quadro, é preciso que este Ano Europeu para o Desen-
volvimento seja um tempo de acção e compromisso, em di-
recção a uma parceria global reforçada ao serviço do Desen-
volvimento, na linha do apelo feito pelo Secretário-Geral das 
Nações Unidas no seu recente relatório “�e Road to Dignity 
by 2030”. Esta parceria deve mobilizar o contributo de todos: 
governos e autoridades regionais e locais mas também insti-
tuições internacionais, organizações não-governamentais e 
sector privado. Só assim será possível ir mais longe na prosse-
cução dos objectivos de erradicação da pobreza e de sustenta-
bilidade ambiental. 

Como relator do Parlamento Europeu para o quadro de �-
nanciamento do Desenvolvimento pós-2015, não posso dei-
xar de sublinhar que os novos objectivos de Desenvolvimento 
sustentável só serão exequíveis se o resultado da conferência 
de Adis Abeba for ambicioso, concreto e inovador - embora 
tenha de ser também necessariamente realista. Isso implica o 
reconhecimento de uma responsabilidade partilhada e o de-
ver de cada um contribuir de acordo com as suas capacidades, 

DOSSIER
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num quadro da economia global que se apresenta hoje bem 
distinto do que era ao tempo da Conferência de Monterrey, 
em 2002. Em todo o caso, e apesar do apelo ao contributo de 
todos, incluindo das economias emergentes, o que se espera é 
que a União Europeia - que é já hoje, de longe, o maior doador 
de ajuda pública ao Desenvolvimento - assuma a liderança das 
negociações e marque o ritmo dos compromissos. De facto, os 
Estados-membros da União Europeia, para estarem à altura 
dos seus valores e das suas responsabilidades, não podem, a 
pretexto das restrições orçamentais, retroceder nos seus com-
promissos �nanceiros nem furtar-se a assumir compromissos 

concretos. Para tanto, importa que a União Europeia não ape-
nas recon�rme o seu compromisso de afectar 0,7% do Ren-
dimento Nacional Bruto ao Desenvolvimento, mas também 
que o torne credível por via da assunção de um calendário e 
de um mecanismo de monitorização. Não podem restar dú-
vidas: desta vez é para valer. Uma tal atitude seria um pode-
roso contributo para o sucesso da conferência de Adis Abeba. 
Caso contrário, o Ano Europeu para o Desenvolvimento será 
recordado pelas piores razões e esta será uma oportunidade 
perdida, com consequências para a credibilidade da União. A 
recente comunicação da Comissão Europeia, intitulada “Uma 
parceria global para erradicar a pobreza e assegurar o De-
senvolvimento sustentável pós-2015”, é um primeiro contri-
buto para este debate e o Parlamento Europeu não deixará de 
participar activamente na de�nição da posição da UE.

Uma parceria global ambiciosa exige também uma aborda-
gem integrada do quadro de �nanciamento para o Desenvol-
vimento, que promova o alinhamento do sector privado com 
os objectivos de Desenvolvimento global, assegure a mobili-
zação dos recursos domésticos disponíveis e encontre novas 
formas de �nanciamento. O aperfeiçoamento dos sistemas �s-

cais e a cooperação �scal internacional, dirigida ao combate à 
fuga e à evasão �scal, têm de ter um lugar central na discussão 
do �nanciamento do Desenvolvimento pós-2015. Do mesmo 
modo, é necessário assegurar a transparência e a �scalização 
da ajuda ao Desenvolvimento, monitorizando os seus resulta-
dos e garantindo aos contribuintes que a ajuda chega a quem 
precisa e cumpre os objectivos de�nidos. 

Certo é que este Ano Europeu para o Desenvolvimento é uma 
excelente oportunidade para sensibilizar os cidadãos para a 
importância da política de Desenvolvimento da União Euro-
peia (UE) e para os seus benefícios - não apenas para os be-
ne�ciários directos da ajuda ao Desenvolvimento. É a oca-
sião de explicar como funciona a ajuda ao Desenvolvimento 
e de sublinhar que a cooperação contribui para a construção 
de um mundo mais justo, mais pací�co e mais próspero. Seja 
como for, e apesar da crise económica, há indicações de que 
os cidadãos europeus permanecem �éis ao princípio da soli-
dariedade. Segundo os resultados do Eurobarómetro de Janei-
ro, os europeus estão hoje mais propensos a concordar com o 
aumento da ajuda ao Desenvolvimento e mais de 9 em cada 
10 portugueses consideram que é importante ajudar as pes-
soas nos países em Desenvolvimento. Infelizmente, porém, 
de acordo com o relatório “AidWatch 2014” da CONCORD, 
Portugal foi o Estado-Membro da União Europeia que mais 
cortou na ajuda pública ao Desenvolvimento (APD) em 2013, 
tendo diminuído mais de 20% face ao ano de 2012! É também 
este estado de coisas que é preciso alterar. Para que o princípio 
da responsabilidade partilhada signi�que alguma coisa.
 

 

‘É a ocasião de explicar 

como funciona a ajuda ao 

Desenvolvimento e de sublinhar 
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próspero.’

https://europa.eu/eyd2015/en
http://plataformaongd.pt/noticias/noticia.aspx?id=1012
www.concordeurope.org


 
Número 5     |    REVISTA DA PLATAFORMA PORTUGUESA DAS ONGD    |    11

 
Número 5     |    REVISTA DA PLATAFORMA PORTUGUESA DAS ONGD    |    10

No contexto da comemoração do AED, a CONCORD vai li-
derar uma aliança que reúne uma ampla coligação de orga-
nizações da sociedade civil de toda a Europa que actuam em 
diferentes áreas. Esta aliança permitirá não só alcançar uma 
audiência mais alargada e diversi�cada de cidadãos e cidadãs 
na Europa, como contribuirá também para que sejam construí-
das novas parcerias entre organizações da sociedade civil que, 
actuando em diferentes sectores de actividades, irão originar 
sinergias de que iremos bene�ciar muito para além de 2015.

A Aliança da Sociedade Civil pretende:

/  Apoiar organizações e coligações nacionais e regionais da 
sociedade civil na implementação de actividades e campanhas 
no âmbito do Ano Europeu e fornecer-lhes aconselhamento 
na implementação de actividades locais, regionais e nacionais.

/  Dinamizar de forma permanente a secção da sociedade civil 
do website do AED2015 da Comissão Europeia e as respectivas 
páginas nas redes sociais, em parceria com a Comissão Euro-
peia, tendo em conta os meses temáticos do AED2015.

/  Desenvolver campanhas e instrumentos de comunicação 
inovadores, com o intuito de estimular o diálogo inclusivo e 
alargado e que sejam facilmente adaptados aos contextos lo-
cais, regionais e nacionais.

/  Garantir a participação e a contribuição da sociedade ci-
vil em eventos europeus, incluindo aqueles organizados pelas 
Presidências da Letónia e do Luxemburgo.

/  Preparar recomendações no contexto da evolução das polí-
ticas europeias, com base nos contributos recolhidos durante 
o ano e nas actividades realizadas.

O Ano Europeu para o Desenvolvimento será igualmente um 
momento para chegar aos jovens, aos sindicatos, à comunida-
de empresarial, aos consumidores, entre outros, e discutir a 
importância que o trabalho que desenvolvemos fora da Euro-
pa tem para as questões que mais lhes interessam.

 

1  Artigo traduzido por CÉSAR NETO. Pode aceder ao artigo original (em inglês) aqui. 
 

2  ‘Confederação Europeia das ONG de Ajuda ao Desenvolvimento’  
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Pedro Silva Pereira   
Deputado ao Parlamento Europeu   

O ano de 2015 será um ano de grandes decisões para as polí-
ticas de Desenvolvimento sustentável. Três grandes conferên-
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num quadro da economia global que se apresenta hoje bem 
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https://ec.europa.eu/europeaid/sites/devco/files/com-2015-44-final-5-2-2015_en.pdf
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Número 5     |    REVISTA DA PLATAFORMA PORTUGUESA DAS ONGD    |    13

 
Número 5     |    REVISTA DA PLATAFORMA PORTUGUESA DAS ONGD    |    12

À conversa 
com...
 

EntrevistaS realizadaS por 
LILIANA AZEVEDO 
GESTORA DE PROJECTOS NA  
ACEP E MEMBRO DA DIRECÇÃO  
DA PLATAFORMA  

Na sua opinião, que importância 
reveste o AED e que oportuni-
dades abre?        
 
Ana Cristina Pereira 
jornalista NO PÚBLICO

“É impossível promover uma cidadania 
à escala planetária sem um jornalismo 
de qualidade”

Mostra a experiência que os anos euro-
peus têm ajudado, pelo menos, a colo-
car na agenda temas que nem sempre 
encontram espaço nos jornais, nas rá-
dios e nas televisões. Não é de somenos 
importância que isso torne a acontecer 
em 2015. Como é sabido, este é o ano 

da rede�nição da agenda global para o 
Desenvolvimento e os jornalistas são 
os olhos e os ouvidos dos cidadãos. É 
impossível perceber as causas da desi-
gualdade e promover uma cidadania 
à escala planetária, como tanto se de-
seja, sem um jornalismo de qualidade, 
que vá abrindo caminho, queimando 
a ignorância, deixando a nu o “outro”, 
o que está “longe”, o que é “diferente”, 
com toda a sua complexidade.

Henrique Gomes 
Responsável Sectorial/WASH na TESE

“2015 é um momento de balanço e de vi-
ragem, mas também de re�exão”

2015 é o ano em que os Objectivos de 
Desenvolvimento do Milénio (ODM) 
das Nações Unidas atingem o seu pra-
zo e também o ano em que se decidirá o 
quadro “pós-2015”, que muito provavel-
mente substituirá os ODM pelo que se 
esperam vir a ser os futuros Objectivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS).
2015 é, por isso, um ano que se espe-
ra especial para o Desenvolvimento e 
um momento de balanço e de viragem, 
mas também de re�exão, sobre “como 
as nossas escolhas e estilo de vida na Eu-
ropa afectam outras pessoas no mundo“ 
(CONCORD).

O AED é sem dúvida uma oportuni-
dade única para, durante 12 meses, 
colocar o Desenvolvimento no centro 
das preocupações das instituições eu-
ropeias, dos Estados-membros e da so-
ciedade civil, na qual se inclui a TESE, 
mas também (e sobretudo) para mobi-
lizar os cidadãos para um maior envol-
vimento e re�exão sobre a Cooperação 
para o Desenvolvimento.

ISABEL MOTA 
Administradora da Fundação Calouste Gulbenkian

“Mostrar que acabar com a pobreza numa 
geração é possível e desejável”

O facto da União Europeia ter promovido 
2015 como Ano Europeu para o Desen-
volvimento é, acima de tudo, uma exce-
lente oportunidade para estimular a par-
ticipação e a discussão destes temas com 
os cidadãos e uma oportunidade para dar 
a conhecer que resultados foram já al-
cançados e que desa�os se colocam neste 
contexto. É muito importante que este ano 
sirva para mostrar que acabar com a po-
breza numa geração é possível e desejável 
e que, nas últimas duas décadas, foram já 
alcançados muitos resultados. 
2015 como AED vai permitir a discussão 
em torno de questões fundamentais, apon-
tadas na “Agenda para a Mudança”: - como 
caminhar para um mundo cada vez menos 

desigual e em que acontecimentos globais 
têm repercussões locais e vice-versa? 
- como podemos conjugar esforços entre as 
políticas da UE – designadamente no âm-
bito da sua política de desenvolvimento - o 
sector público, o sector privado, as funda-
ções e a sociedade civil, no sentido de res-
ponder aos desa�os globais de prevenção 
de con�itos, segurança, migrações, acesso 
à educação, segurança alimentar, alterações 
climáticas, acesso a água e saneamento? 
Fundamental será transmitir a mensagem 
que a cooperação para o Desenvolvimen-
to é o investimento no Futuro, num mun-
do mais equilibrado, com maior justiça 
entre países e gerações, e mais pací�co. 
Por todas estas razões, e tendo em con-
sideração o importante papel que de-
sempenha como actor privado na área 
da cooperação para o Desenvolvimento, 
bem como pela sua já longa história ao 
serviço da cooperação, a Fundação Ca-
louste Gulbenkian não podia deixar de se 
associar a esta iniciativa.

José Manuel Pureza 
Professor na Faculdade de Economia da 
Universidade de Coimbra e investigador do 
Centro de Estudos Sociais

“Multiplicar re�exões críticas sobre a Europa 
como promotora de (sub) desenvolvimento”
O Ano Europeu para o Desenvolvimento 
visa “fomentar (…) o pensamento crítico 

e o interesse activo dos cidadãos da União” 
na cooperação para o Desenvolvimento. 
É um bom desígnio. Para o cumprir, seria 
importante multiplicar re�exões críticas 
sobre a Europa como promotora de (sub)
desenvolvimento. Em primeiro lugar, sa-
ber identi�car com rigor as hierarquias e 
os padrões que a Europa está a estabelecer 
no mundo concreto com as intervenções 
que os seus Estados e as suas sociedades 
civis levam a cabo em escala global. E im-
plica, em segundo lugar, saber discernir 
em que medida a Europa está a ser capaz 
de gerar desenvolvimento equilibrado ou 
subdesenvolvimento selectivo no interior 
do seu próprio espaço com as políticas 
que hoje são matriciais na construção 
europeia. Só sabendo analisar-se lucida-
mente a si mesma pode a Europa pen-
sar estrategicamente a sua relação com o 
mundo mais pobre.

Nuno Madeira Rodrigues 
CEO da HBD STP – Investimentos Turísticos

“Dar novo enfoque a uma temática de 
importância crucial para o futuro da Hu-
manidade”

É por demais evidente o mérito do AED 
porquanto visa acrescentar algo à temáti-
ca do Desenvolvimento humano a nível 
mundial, procurando sensibilizar menta-

lidades públicas e privadas e dar novo en-
foque a uma temática de importância cru-
cial para o futuro da Humanidade. Nesse 
contexto é fundamental dinamizar inicia-
tivas que permitam um aumento do awa-
reness e, acima de tudo, envidar esforços 
para integrar neste processo não apenas 
os decisores políticos mas também as po-
pulações afectadas e os parceiros privados, 
cuja importância já não pode ser ignora-
da. Com efeito, urge desenvolver um tra-
balho sério que permita entender quais os 
drivers motivacionais do sector privado, 
enquanto verdadeiro motor da economia 
mundial, que permita junto daquele a tão 
necessária angariação de fundos, meios e 
recursos indispensáveis a uma interven-
ção realmente sistémica nas zonas mais 
pobres do Mundo, conduzindo em última 
análise a um tão necessário reequilíbrio da 
“balança” mundial de Desenvolvimento.

paulo ramalho 
vereador da Câmara Municipal da Maia e  
vice-presidente da Rede Intermunicipal para  
a Cooperação

“É fundamental um balanço sério sobre o tra-
balho realizado e os resultados alcançados”

Toda a importância. Em termos globais, 
a União Europeia suporta, anualmente, 
mais de 50% de toda a ajuda pública ao 
Desenvolvimento, o que representou 
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em 2013, em média, cerca de 8 cênti-
mos por dia a cada cidadão europeu. 
Apesar do muito que se avançou, 
o mundo é ainda muito desigual, 
sendo ainda enormes os índices de 
pobreza extrema. Muito há ainda a 
fazer para atingir os objectivos do 
Milénio… Pelo que é fundamental, 
nesta altura, que se faça um balanço 
sério sobre o trabalho realizado e os 
resultados alcançados, e ao mesmo 
tempo, uma reflexão profunda, que 
envolva todos os actores da coope-
ração (Governo central, Municí-
pios, ONG, doadores, beneficiários, 
académicos, etc.) no sentido de se 
procurar encontrar novas estraté-
gias e soluções que sejam, por um 
lado, mais eficientes na gestão dos 
recursos, e acima de tudo, mais efi-
cazes na produção de resultados du-
radouros em prol dos territórios e 
populações beneficiárias. Sendo es-
sencial ainda, para mais em tempos 
de escassez de recursos, como os de 
hoje, a mobilização da sociedade 
civil para a partilha de responsabi-
lidades nas acções do Desenvolvi-
mento, o que implicará, desde logo, 
uma forte aposta em acções de sen-
sibilização, e designadamente, na 
afirmação de uma mensagem clara 
de combate à pobreza e da necessi-
dade de todos participarem e inves-
tirem na construção de um mundo 
mais igual. Daí que os Municípios 
e a própria “Rede Intermunicipal 
para o Desenvolvimento” encarem o 
AED como uma oportunidade espe-
cial para tudo isto, e acima de tudo, 
para crescerem enquanto actores 
principais da cooperação descen-
tralizada.

Sara Bairrão Amaral 
Relações Internacionais no Conselho  
Nacional da Juventude

“Encerra em si mesmo uma oportunida-
de de despertar a consciência dos jovens”

O AED é o reconhecimento de que o de-
senvolvimento, nos seus três pilares (eco-
nómico, social e ambiental), assume um 
crescente protagonismo, num mundo 
cada vez mais interligado e interdepen-
dente. Desde ónus a bónus demográ�co, 
os jovens apresentam, em si mesmo, de-
sa�os e oportunidades para a construção 
das suas sociedades e do mundo. Jovens 
com acesso à educação de qualidade, ao 
trabalho digno e emprego de qualidade 
e aos cuidados de saúde, são actores e 
defensores de democracias estáveis, so-
ciedades fortes e economias prósperas, 
contribuindo para um Desenvolvimento 
sustentável e intergeracional.
Assim, o AED, no ano em que se discute 
o novo enquadramento do desenvolvi-
mento de 2015-30, encerra em si mesmo 
uma oportunidade de despertar a cons-
ciência dos jovens para as questões e 
benefícios da cooperação para o Desen-
volvimento e re�ectir sobre qual o papel 
destes na construção de sociedades mais 
inclusivas, prósperas e sustentáveis.
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Seminário “Ser Cidadão Global”  

Lisboa. IMVF e AIDGLOBAL. 2014

AED2015: Como 
nasceu este Ano 
Europeu? 

1 

Inese Vaivare  
Directora da LAPAS

A ideia de dedicar o ano de 2015 às questões de Cooperação 
para o Desenvolvimento surgiu há três anos e resulta de uma 
proposta que partiu de M�ra S�mane, anterior director da 
LAPAS – Plataforma Letã de Cooperação para o Desenvol-
vimento, e de Andris Gobi�š, da nossa organização associa-
da European Movement. Inicialmente, a proposta foi levada 
à CONCORD e Andris Gobi�š, enquanto representante no 
Comité Económico e Social Europeu, informou esta institui-
ção. Nessa altura, deu-se início a um processo mais activo 
a nível europeu, envolvendo tanto quanto possível todas as 
organizações, instituições e pessoas.

Do meu ponto de vista, houve vários factores que nos per-
mitiram alcançar este resultado. A primeira razão – bastante 
objectiva – teve a ver com o facto de, em 2015, a Coopera-
ção para o Desenvolvimento assistir ao importante proces-
so da definição da Agenda de Desenvolvimento pós-2015. 
Lembro-me que, há dois anos, nem sequer conseguíamos 
imaginar em que ponto estaríamos em 2015 no que ao pro-
cesso dos ODM diz respeito: seria adoptado um novo en-
quadramento? Que questões seria importante debater?

A segunda razão – também decorrente da lógica de nos 
centrarmos na informação do público em geral acerca dos 
resultados da Cooperação para o Desenvolvimento – foi 
o impacto da recessão económica na opinião pública. Na 
Europa, as desigualdades passaram a estar cada vez mais 
presentes na vida das pessoas, os recursos financeiros tor-
naram-se escassos e a crise económica uma realidade. Por-
tanto, a questão “por que é que continuamos a ajudar os 
países longínquos” era importante para muita gente. Nós 

– aqueles e aquelas que trabalhamos no sector do Desen-
volvimento – compreedemos que a Cooperação para o De-
senvolvimento não se destina apenas ao Desenvolvimento 
dos outros à custa dos nossos recursos – a nossa obrigação 
comum é, também, contribuir para um mundo mais justo. 
E, no final, isso acaba por influenciar a nossa própria vida. 
Por exemplo, a crise na Ucrânia está a fazer com que o orça-
mento  da Defesa da Letónia seja aumentado – enfrentamos 
ameaças militares reais vindas do país que está mesmo ao 
nosso lado. É por isso nossa obrigação investir na democra-
cia e Desenvolvimento da Ucrânia.

Não devemos subestimar o papel do Comissário para o De-
senvolvimento, que na altura era Andris Piebalgs, também 
ele letão – e de outros letãos que trabalham nas instituições 
e organizações da UE. E, claro, da CONCORD e do seu te-
soureiro, Marius Wanders, que, em conjunto com Andris 
Gobi�š, assumiram um papel realmente activo na promo-
ção desta ideia.

Este  sucesso  não é  apenas a história de como um pequeno 
país com pouca experiência de Cooperação para o Desen-
volvimento alcançou este objectivo e o modo como o Ano 
Europeu para o Desenvolvimento foi anunciado. O conteú-
do da proposta partia do pressuposto que as ONG deviam 
desempenhar um importante papel no processo de imple-
mentação deste ano. Este não deve ser um ano dedicado a 
actividades feitas por agências de relações públicas – mas 
sim um ano para reforçar a capacidade das ONG darem a 
conhecer o seu trabalho. Estou muito contente com o facto 
de em muitos países da UE serem as plataformas de ONG as 
Coordenadoras Nacionais do AED. Isto prova que as ONG 
podem ser – e já são – verdadeiras parceiras.

Faço votos de um Ano Europeu para o Desenvolvimento 
com muito sucesso para os nossos amigos portugueses. E 
esperamos ter mais projectos de cooperação em conjunto!

 
 
 
 

1  Artigo traduzido por Nélia Ribeiro. Pode aceder ao artigo original (em inglês) aqui.

BOAS PRÁTICAS

http://lapas.lv/
http://www.concordeurope.org/component/k2/item/393-eyd2015
http://plataformaongd.pt/noticias/noticia.aspx?id=1011


 
Número 5    |    REVISTA DA PLATAFORMA PORTUGUESA DAS ONGD    |    17

 
Número 5    |    REVISTA DA PLATAFORMA PORTUGUESA DAS ONGD    |    16

Seminário “Ser Cidadão Global”  

Lisboa. IMVF e AIDGLOBAL. 2014

AED2015: Como 
nasceu este Ano 
Europeu? 

1 

Inese Vaivare  
Directora da LAPAS

A ideia de dedicar o ano de 2015 às questões de Cooperação 
para o Desenvolvimento surgiu há três anos e resulta de uma 
proposta que partiu de M�ra S�mane, anterior director da 
LAPAS – Plataforma Letã de Cooperação para o Desenvol-
vimento, e de Andris Gobi�š, da nossa organização associa-
da European Movement. Inicialmente, a proposta foi levada 
à CONCORD e Andris Gobi�š, enquanto representante no 
Comité Económico e Social Europeu, informou esta institui-
ção. Nessa altura, deu-se início a um processo mais activo 
a nível europeu, envolvendo tanto quanto possível todas as 
organizações, instituições e pessoas.

Do meu ponto de vista, houve vários factores que nos per-
mitiram alcançar este resultado. A primeira razão – bastante 
objectiva – teve a ver com o facto de, em 2015, a Coopera-
ção para o Desenvolvimento assistir ao importante proces-
so da definição da Agenda de Desenvolvimento pós-2015. 
Lembro-me que, há dois anos, nem sequer conseguíamos 
imaginar em que ponto estaríamos em 2015 no que ao pro-
cesso dos ODM diz respeito: seria adoptado um novo en-
quadramento? Que questões seria importante debater?

A segunda razão – também decorrente da lógica de nos 
centrarmos na informação do público em geral acerca dos 
resultados da Cooperação para o Desenvolvimento – foi 
o impacto da recessão económica na opinião pública. Na 
Europa, as desigualdades passaram a estar cada vez mais 
presentes na vida das pessoas, os recursos financeiros tor-
naram-se escassos e a crise económica uma realidade. Por-
tanto, a questão “por que é que continuamos a ajudar os 
países longínquos” era importante para muita gente. Nós 

– aqueles e aquelas que trabalhamos no sector do Desen-
volvimento – compreedemos que a Cooperação para o De-
senvolvimento não se destina apenas ao Desenvolvimento 
dos outros à custa dos nossos recursos – a nossa obrigação 
comum é, também, contribuir para um mundo mais justo. 
E, no final, isso acaba por influenciar a nossa própria vida. 
Por exemplo, a crise na Ucrânia está a fazer com que o orça-
mento  da Defesa da Letónia seja aumentado – enfrentamos 
ameaças militares reais vindas do país que está mesmo ao 
nosso lado. É por isso nossa obrigação investir na democra-
cia e Desenvolvimento da Ucrânia.

Não devemos subestimar o papel do Comissário para o De-
senvolvimento, que na altura era Andris Piebalgs, também 
ele letão – e de outros letãos que trabalham nas instituições 
e organizações da UE. E, claro, da CONCORD e do seu te-
soureiro, Marius Wanders, que, em conjunto com Andris 
Gobi�š, assumiram um papel realmente activo na promo-
ção desta ideia.

Este  sucesso  não é  apenas a história de como um pequeno 
país com pouca experiência de Cooperação para o Desen-
volvimento alcançou este objectivo e o modo como o Ano 
Europeu para o Desenvolvimento foi anunciado. O conteú-
do da proposta partia do pressuposto que as ONG deviam 
desempenhar um importante papel no processo de imple-
mentação deste ano. Este não deve ser um ano dedicado a 
actividades feitas por agências de relações públicas – mas 
sim um ano para reforçar a capacidade das ONG darem a 
conhecer o seu trabalho. Estou muito contente com o facto 
de em muitos países da UE serem as plataformas de ONG as 
Coordenadoras Nacionais do AED. Isto prova que as ONG 
podem ser – e já são – verdadeiras parceiras.

Faço votos de um Ano Europeu para o Desenvolvimento 
com muito sucesso para os nossos amigos portugueses. E 
esperamos ter mais projectos de cooperação em conjunto!

 
 
 
 

1  Artigo traduzido por Nélia Ribeiro. Pode aceder ao artigo original (em inglês) aqui.
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EM REDE

“agir em conjunto” permite-nos alcançar objectivos supe-
riores àqueles alcançáveis através de esforços individuais e 
separados pelas organizações-membro.

Solidariedade de�nida como a capacidade de criar em-
patia com aqueles que se encontram em situação de desvan-
tagem e de promover um compromisso e�caz para a busca 
de soluções de interesse comum que ajudem a ultrapassar 
as desvantagens daqueles que estão numa situação de maior 
necessidade. Temos de [continuar a] agir não pelos outros 
mais com os outros.

Participação de�nida como o reconhecimento do direi-
to de todos os membros da Aliança a participar nos proces-
sos de tomada de decisão e a desempenhar um papel activo 
no alcance da missão geral e dos objectivos do AED2015.

‘Stewardship’, uma ética pela qual a responsabilidade 
pelo Desenvolvimento sustentável é partilhada por todas 
aquelas acções que afectam o desempenho ambiental, a 
actividade económica e o progresso social, que se re�ectem 
tanto em valores como em práticas por parte de indivíduos, 
organizações, comunidades e autoridades competentes.

Eficácia e eficiência, enquanto melhor utilização 
possível dos recursos disponíveis, de modo a que esta pro-
porcione o máximo benefício para todos os membros na 
prossecução dos objectivos de�nidos pelos meios mais 
apropriados e acordados.

A Aliança está contra e não vai aceitar qualquer forma de discri-
minação por nenhum dos seus membros que se baseie na raça, 
idade, género, crença religiosa, orientação sexual, origem étnica 
ou nacional, que tenha o propósito ou o efeito de anular ou pre-
judicar o reconhecimento, o gozo ou o exercício, em pé de igual-
dade, dos direitos humanos e liberdades fundamentais na esfera 
política, económica, social, cultural ou outra da vida pública.

Estes valores orientam decisões estratégicas, políticas e a con-
duta operacional de todos os actores da sociedade civil que se 
inscrevem como membros da Aliança e que se comprometem a 
alcançar a missão do AED2015-Aliança da Sociedade Civil.

Enquanto órgão convocatório e coordenador da Aliança da So-
ciedade Civil AED2015, a CONCORD reserva-se explicitamente 
o direito de negar ou revogar a �liação à Aliança de (candidatos 
a) membros antes, durante ou depois do AED2015, sempre que 

demonstrem não cumprir com os valores da Carta ou quando as 
suas acções ou actividades regulares possam vir a entrar em con-
�ito com estes valores.

Enquanto órgão convocatório e coordenador da Aliança da So-
ciedade Civil AED2015, a CONCORD reserva-se explicitamente 
o direito de negar ou revogar a �liação à Aliança de (candidatos 
a) membros antes, durante ou depois do AED2015, sempre que 
demonstrem não cumprir com os valores da Carta ou quando as 
suas acções ou actividades regulares possam vir a entrar em con-
�ito com estes valores.

Bruxelas, 17/12/2014 
Fonte: CONCORD  

 

1  Carta traduzida por Nélia Ribeiro. Pode aceder à versão original (em inglês) aqui.

 A ideia de assinalar 2015 como o Ano Europeu para o Desen-
volvimento nasceu em Junho de 2011, na Assembleia Geral da 
CONCORD, uma rede de ONG europeias que reúne 28 plata-
formas nacionais (entre as quais a Plataforma Portuguesa das 
ONGD), 18 redes internacionais e 2 membros associados, re-
presentando cerca de 1800 ONG, que, por sua vez, são apoiadas 
por milhões de cidadãos e cidadãs por toda a Europa.

A CONCORD apresentou esta proposta às instituições euro-
peias e, em 2014, o Parlamento Europeu votou �nalmente, e por 
larga maioria, a possibilidade de 2015 ser um ano dedicado às 
questões de Desenvolvimento. Tendo em conta que desde 1983 
que a União Europeia não havia dedicado um ano a questões 
externas, devemos aproveitar esta oportunidade para alargar o 
público com o qual habitualmente se discutem os assuntos rela-
cionados com Desenvolvimento.

Para a CONCORD, o Ano Europeu para o Desenvolvimento 
não deve centrar-se apenas na ajuda ao Desenvolvimento dispo-
nibilizada pela União Europeia, mas também na maneira como 
as escolhas e os estilos de vida na Europa afectam outras pessoas 
noutras partes do mundo.

Neste sentido, e no âmbito da Aliança da Sociedade Civil, pro-
jecto que irá ser liderado pela CONCORD ao longo de 2015, foi 
elaborada esta Carta de Valores, subscrita por todos os mem-
bros desta Aliança.

Carta de 
Valores do Ano 
Europeu para o 
Desenvolvimento 
2015 (AED2015)   

Aliança da Sociedade Civil 
1

 

Missão da Aliança da Sociedade Civil      . 
Os membros da Aliança da Sociedade Civil - AED2015 são 
pioneiros e participantes activos de uma plataforma de inter-
câmbio abrangente e interligada de actores da sociedade civil, 
provenientes de muitos e diferentes sectores. Estas organizações 
da sociedade civil comprometem-se mutuamente com valores 
como a transparência, a solidariedade e a participação, tornan-
do a Aliança numa ferramenta signi�cativa para muitos secto-
res da sociedade civil que trabalham em conjunto em prol da 
implementação e promoção dos objectivos do AED, endossan-
do o conceito de “Justiça Global”.

Objectivos da Aliança da Sociedade Civil   
A Aliança da Sociedade Civil vai:

/  Aproveitar o facto de se assinalar o AED 2015 para promover 
discussões críticas e o envolvimento dos cidadãos e cidadãs da 
União europeia no que respeita a questões de justiça global en-
tre eles, trazendo para as discussões diferentes stakeholders para 
além dos habituais actores do sector do Desenvolvimento.

/  Procurar envolver grupos especí�cos de cidadãos e cidadãs, in-
cluindo actores políticos, nas discussões críticas e no envolvimento 
público ao nível nacional e das comunidades através das ONG, in-
cluindo plataformas e círculos, novos e já conhecidos, e diferentes 
organizações da sociedade civil activas em campos diversi�cados.

/  Organizar actividades pan-europeias, assegurando o diálogo 
e a consulta as instituições europeias e ambicionando um espa-

ço e visibilidade próprios das organizações da sociedade civil 
enquanto actores-chave e uma maior e�cácia do AED2015.

/  Recolher e agregar os contributos dos cidadãos e cidadãs e 
propor recomendações políticas às instituições nacionais e da 
União Europeia.

Objectivos da Aliança da Sociedade Civil   
Os valores-chave a serem preservados por todos os membros da 
Aliança da Sociedade Civil incluem os seguintes:

Universalidade: desa�os globais requerem respostas 
globais, na Europa e em qualquer outro lado. Devemos pen-
sar globalmente, agindo a nível local. 

Centralidade das pessoas: a Aliança reconhece, 
respeita e protege as pessoas e promove relações justas e 
baseadas nos direitos e no princípio da não-violência, en-
quanto valor fundamental para o desenvolvimento de rela-
ções sociais e da representação civil, que respeitem homens, 
mulheres, crianças e a natureza. 

Justiça, no sentido de uma distribuição justa da riqueza e 
dos recursos, que vise a superação das desigualdades sociais 
que põem em causa a dignidade humana, respeitando as ne-
cessidades pessoais e reconhecendo o potencial de cada ser 
humano para contribuir para o progresso social e económico. 

Responsabilidade, constantemente monitorizada pela 
Aliança e por todos os que com ela colaboram, de modo 
a prosseguir a realização da sua missão de trabalhar para 
benefício de todos os seus membros e parceiros, respeitan-
do simultaneamente o ambiente tendo em conta as gerações 
actuais e vindouras. O discurso do Desenvolvimento não 
deve ser apenas sobre “aquilo que damos”, mas deve incluir 
também a re�exão sobre “como é que vivemos”. 

Transparência, enquanto estilo que caracteriza o tra-
balho conjunto e a comunicação entre a Aliança e os seus 
membros, reconhecendo o direito dos membros a terem 
acesso a informação relevante sobre a Aliança e permitindo 
que todos possam avaliar as escolhas e os comportamentos 
e decidir de maneira livre e igual entre os pares.

Cooperação manifestada pela consciência de que o 
bem comum apenas pode ser alcançado através de esforços 
combinados de cada um dos membros da Aliança, visto que 
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“agir em conjunto” permite-nos alcançar objectivos supe-
riores àqueles alcançáveis através de esforços individuais e 
separados pelas organizações-membro.

Solidariedade de�nida como a capacidade de criar em-
patia com aqueles que se encontram em situação de desvan-
tagem e de promover um compromisso e�caz para a busca 
de soluções de interesse comum que ajudem a ultrapassar 
as desvantagens daqueles que estão numa situação de maior 
necessidade. Temos de [continuar a] agir não pelos outros 
mais com os outros.

Participação de�nida como o reconhecimento do direi-
to de todos os membros da Aliança a participar nos proces-
sos de tomada de decisão e a desempenhar um papel activo 
no alcance da missão geral e dos objectivos do AED2015.

‘Stewardship’, uma ética pela qual a responsabilidade 
pelo Desenvolvimento sustentável é partilhada por todas 
aquelas acções que afectam o desempenho ambiental, a 
actividade económica e o progresso social, que se re�ectem 
tanto em valores como em práticas por parte de indivíduos, 
organizações, comunidades e autoridades competentes.

Eficácia e eficiência, enquanto melhor utilização 
possível dos recursos disponíveis, de modo a que esta pro-
porcione o máximo benefício para todos os membros na 
prossecução dos objectivos de�nidos pelos meios mais 
apropriados e acordados.

A Aliança está contra e não vai aceitar qualquer forma de discri-
minação por nenhum dos seus membros que se baseie na raça, 
idade, género, crença religiosa, orientação sexual, origem étnica 
ou nacional, que tenha o propósito ou o efeito de anular ou pre-
judicar o reconhecimento, o gozo ou o exercício, em pé de igual-
dade, dos direitos humanos e liberdades fundamentais na esfera 
política, económica, social, cultural ou outra da vida pública.

Estes valores orientam decisões estratégicas, políticas e a con-
duta operacional de todos os actores da sociedade civil que se 
inscrevem como membros da Aliança e que se comprometem a 
alcançar a missão do AED2015-Aliança da Sociedade Civil.

Enquanto órgão convocatório e coordenador da Aliança da So-
ciedade Civil AED2015, a CONCORD reserva-se explicitamente 
o direito de negar ou revogar a �liação à Aliança de (candidatos 
a) membros antes, durante ou depois do AED2015, sempre que 

demonstrem não cumprir com os valores da Carta ou quando as 
suas acções ou actividades regulares possam vir a entrar em con-
�ito com estes valores.

Enquanto órgão convocatório e coordenador da Aliança da So-
ciedade Civil AED2015, a CONCORD reserva-se explicitamente 
o direito de negar ou revogar a �liação à Aliança de (candidatos 
a) membros antes, durante ou depois do AED2015, sempre que 
demonstrem não cumprir com os valores da Carta ou quando as 
suas acções ou actividades regulares possam vir a entrar em con-
�ito com estes valores.

Bruxelas, 17/12/2014 
Fonte: CONCORD  

 

1  Carta traduzida por Nélia Ribeiro. Pode aceder à versão original (em inglês) aqui.

 A ideia de assinalar 2015 como o Ano Europeu para o Desen-
volvimento nasceu em Junho de 2011, na Assembleia Geral da 
CONCORD, uma rede de ONG europeias que reúne 28 plata-
formas nacionais (entre as quais a Plataforma Portuguesa das 
ONGD), 18 redes internacionais e 2 membros associados, re-
presentando cerca de 1800 ONG, que, por sua vez, são apoiadas 
por milhões de cidadãos e cidadãs por toda a Europa.

A CONCORD apresentou esta proposta às instituições euro-
peias e, em 2014, o Parlamento Europeu votou �nalmente, e por 
larga maioria, a possibilidade de 2015 ser um ano dedicado às 
questões de Desenvolvimento. Tendo em conta que desde 1983 
que a União Europeia não havia dedicado um ano a questões 
externas, devemos aproveitar esta oportunidade para alargar o 
público com o qual habitualmente se discutem os assuntos rela-
cionados com Desenvolvimento.

Para a CONCORD, o Ano Europeu para o Desenvolvimento 
não deve centrar-se apenas na ajuda ao Desenvolvimento dispo-
nibilizada pela União Europeia, mas também na maneira como 
as escolhas e os estilos de vida na Europa afectam outras pessoas 
noutras partes do mundo.

Neste sentido, e no âmbito da Aliança da Sociedade Civil, pro-
jecto que irá ser liderado pela CONCORD ao longo de 2015, foi 
elaborada esta Carta de Valores, subscrita por todos os mem-
bros desta Aliança.
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Missão da Aliança da Sociedade Civil      . 
Os membros da Aliança da Sociedade Civil - AED2015 são 
pioneiros e participantes activos de uma plataforma de inter-
câmbio abrangente e interligada de actores da sociedade civil, 
provenientes de muitos e diferentes sectores. Estas organizações 
da sociedade civil comprometem-se mutuamente com valores 
como a transparência, a solidariedade e a participação, tornan-
do a Aliança numa ferramenta signi�cativa para muitos secto-
res da sociedade civil que trabalham em conjunto em prol da 
implementação e promoção dos objectivos do AED, endossan-
do o conceito de “Justiça Global”.

Objectivos da Aliança da Sociedade Civil   
A Aliança da Sociedade Civil vai:

/  Aproveitar o facto de se assinalar o AED 2015 para promover 
discussões críticas e o envolvimento dos cidadãos e cidadãs da 
União europeia no que respeita a questões de justiça global en-
tre eles, trazendo para as discussões diferentes stakeholders para 
além dos habituais actores do sector do Desenvolvimento.

/  Procurar envolver grupos especí�cos de cidadãos e cidadãs, in-
cluindo actores políticos, nas discussões críticas e no envolvimento 
público ao nível nacional e das comunidades através das ONG, in-
cluindo plataformas e círculos, novos e já conhecidos, e diferentes 
organizações da sociedade civil activas em campos diversi�cados.

/  Organizar actividades pan-europeias, assegurando o diálogo 
e a consulta as instituições europeias e ambicionando um espa-

ço e visibilidade próprios das organizações da sociedade civil 
enquanto actores-chave e uma maior e�cácia do AED2015.

/  Recolher e agregar os contributos dos cidadãos e cidadãs e 
propor recomendações políticas às instituições nacionais e da 
União Europeia.

Objectivos da Aliança da Sociedade Civil   
Os valores-chave a serem preservados por todos os membros da 
Aliança da Sociedade Civil incluem os seguintes:

Universalidade: desa�os globais requerem respostas 
globais, na Europa e em qualquer outro lado. Devemos pen-
sar globalmente, agindo a nível local. 

Centralidade das pessoas: a Aliança reconhece, 
respeita e protege as pessoas e promove relações justas e 
baseadas nos direitos e no princípio da não-violência, en-
quanto valor fundamental para o desenvolvimento de rela-
ções sociais e da representação civil, que respeitem homens, 
mulheres, crianças e a natureza. 

Justiça, no sentido de uma distribuição justa da riqueza e 
dos recursos, que vise a superação das desigualdades sociais 
que põem em causa a dignidade humana, respeitando as ne-
cessidades pessoais e reconhecendo o potencial de cada ser 
humano para contribuir para o progresso social e económico. 

Responsabilidade, constantemente monitorizada pela 
Aliança e por todos os que com ela colaboram, de modo 
a prosseguir a realização da sua missão de trabalhar para 
benefício de todos os seus membros e parceiros, respeitan-
do simultaneamente o ambiente tendo em conta as gerações 
actuais e vindouras. O discurso do Desenvolvimento não 
deve ser apenas sobre “aquilo que damos”, mas deve incluir 
também a re�exão sobre “como é que vivemos”. 

Transparência, enquanto estilo que caracteriza o tra-
balho conjunto e a comunicação entre a Aliança e os seus 
membros, reconhecendo o direito dos membros a terem 
acesso a informação relevante sobre a Aliança e permitindo 
que todos possam avaliar as escolhas e os comportamentos 
e decidir de maneira livre e igual entre os pares.

Cooperação manifestada pela consciência de que o 
bem comum apenas pode ser alcançado através de esforços 
combinados de cada um dos membros da Aliança, visto que 
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Uma semana  
para falarmos de 
Desenvolvimento? 

joão mesquita  
Coordenador da Semana do Desenvolvimento

Entre 13 e 17 de Maio, a Plataforma Portuguesa das ONGD e as 
suas associadas organizam a Semana do Desenvolvimento para 
re�ectir sobre as questões actuais do Desenvolvimento.

Esta iniciativa enquadra-se nas comemorações do Ano Europeu 
para o Desenvolvimento e procura promover um maior envolvi-
mento dos cidadãos e cidadãs na construção de soluções para os 
problemas globais.

A Semana do Desenvolvimento pretende assim dar a conhecer ao 
público em geral o trabalho desenvolvido no sector do Desenvol-
vimento, nomeadamente pelas ONGD associadas da Plataforma, 
mas visa, acima de tudo, promover uma re�exão crítica sobre as 
questões do Desenvolvimento e criar oportunidades concretas 
para a mobilização dos cidadãos e cidadãs. 

Esta semana procurará também ser um espaço de capacitação 
para pro�ssionais, não só de ONGD como de outros actores do 
Desenvolvimento (municípios, academia e outras organizações 
da sociedade civil, etc.), convidando-os a participar em seminá-
rios, workshops e tertúlias, mas também sessões de cinema, expo-
sições e várias outras actividades de cariz cultural pensadas para 
todas as idades.

Para além destas actividades, que decorrerão em Lisboa, Coim-
bra e Porto na segunda semana de Maio, a Semana do Desenvol-
vimento irá apostar na informação e sensibilização do público 
em geral através da colocação de cartazes pelas três cidades e nos 
transportes públicos, bem de uma edição especial da Revista da 
Plataforma Portuguesa das ONGD encartada num jornal diário 
de referência.

A Semana do Desenvolvimento constitui uma oportunidade de 
encontro entre diferentes actores do Desenvolvimento e destes 
com os cidadãos e cidadãs. Esta será uma oportunidade de re-
�ectirmos em conjunto sobre o papel de cada um no Desenvolvi-
mento à escala global. 

Muitos dos temas em debate irão permitir questionar de que for-
ma o modo como vivemos impacta o desenvolvimento de outros 
países, nomeadamente, como é que as decisões que tomamos en-
quanto consumidores ou as políticas comerciais, agrícolas ou mi-
gratórias que o Estado português e outros Estados europeus adop-
tam afectam o Desenvolvimento global e perpetuam desigualdades 
entre os países desenvolvidos e países em desenvolvimento.

Esperamos com a realização desta Semana contribuir para uma 
maior consciencialização dos cidadãos e cidadãs sobre a temáti-
ca do Desenvolvimento, sobre como as acções locais podem ter 
impactos globais e como cada indivíduo pode, no seu dia-a-dia, 
contribuir para a sustentabilidade do planeta, a luta global para a 
erradicação da pobreza e para a promoção dos Direitos Humanos.

Convidamos todos os interessados e interessadas a participarem 
e a envolverem-se activamente no Desenvolvimento global!

A Semana do Desenvolvimento conta com o apoio do Camões – 
ICL, IP e da Câmara Municipal de Lisboa.

INICIATIVA

in
ic

ia
tiv

A
workshops  .  seminárioS  .  Tertúlias  .  ciclo de cinema:  

exibição de f i lmes e documentários  .  Feira do livro  .  Música   

.  actividades com escolas  .  exposições

‘Esta será uma oportunidade 

de reflectirmos em conjunto 

sobre o papel de cada um no 

Desenvolvimento à escala 

global.’
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A Justiça Social 
precisa de Cida-
dãos e Cidadãs

césar neto   
Responsável de Comunicação da Plataforma  
Portuguesa das ONGD 

 
Por ocasião do Dia Mundial da Justiça Social, que se assinalou a 
20 de Fevereiro, o Grupo de Trabalho de Educação para o De-
senvolvimento (GTED) da Plataforma Portuguesa das ONGD 
organizou uma tertúlia sobre o papel dos cidadãos e cidadãs na 
promoção da Justiça Social. A tertúlia contou com a intervenção 
da Professora Manuela Silva e a moderação esteve a cargo da 
Presidente do Sindicato dos Jornalistas, So�a Branco.

Economista de formação, professora e presidente da Fundação 
Betânia, Manuela Silva começou a sua intervenção referindo 
que a justiça social está directamente relacionada com o princí-
pio da igualdade, que é um princípio subjacente à paz e à pros-
peridade e que tem grandes implicações práticas, sendo clara e 
estreita a relação com a Dignidade e o Desenvolvimento.

O conceito de Justiça Social tem uma clara vertente ética, uma 
vez que assenta em valores fundamentais como a dignidade, 
a liberdade, a solidariedade e o reconhecimento do bem-co-
mum. Tem uma vertente moral, na medida em que remete 
para determinados comportamentos humanos. E uma ver-
tente política, uma vez que implica a criação de instituições 
públicas e a adopção de práticas e de políticas públicas de 
desenvolvimento da economia e da sociedade.

A igualdade de direitos está no alicerce do conceito de Justiça 
Social, bem como a ideia de solidariedade colectiva, aspecto 
essencial para se viver em comum, de modo pací�co. A soli-
dariedade deve, aliás, ser um factor intrínseco às sociedades, 
uma vez que é necessário compensar as desigualdades, favo-
recendo os mais desfavorecidos.

Princípios como a garantia das liberdades, dos indivíduos 
e das instituições, bem como a igualdade de oportunidades 
para todos e todas, devem não só ser a base das políticas pú-
blicas, mas também orientar as estratégias e os projectos das 
organizações da sociedade civil. Neste sentido, estas organi-
zações devem contribuir para o aprofundamento e difusão 
do conceito de justiça social, contribuindo assim para a for-
mação dos cidadãos e cidadãs, em particular junto das gera-
ções mais novas.

Deparamo-nos actualmente com um grande desa�o para a 
Justiça Social: a desigualdade na repartição de rendimentos, 
a nível nacional e internacional, aspecto que se cruza com as 
demais desigualdades. Manuela Silva considera mesmo que 
a desigualdade de rendimentos foi uma das questões esque-
cidas nas últimas décadas. Defende por isso que as empresas 
têm de ser sujeitas ao conceito de justiça social e adoptar po-
líticas activas de emprego e salário que permitam questionar 
os desequilíbrios salariais, que é essencial garantir a provisão 
de bens públicos de acesso universal e desenvolver estratégias 
de Desenvolvimento que salvaguardem as novas gerações.

No debate exploraram-se também as implicações negativas 
das políticas de austeridade para a Justiça Social em Portugal, 
concluindo-se que há a necessidade de uma mudança cultural: 
é fundamental que se olhe para a realidade a partir de perspec-
tivas baseadas na solidariedade, cuidado e bem-comum.

Esta tertúlia constituiu um espaço de re�exão sobre quais os 
caminhos que devemos seguir para alcançar a Justiça Social 
mundial e aproximar os cidadãos e as cidadãs das questões 
do Desenvolvimento, contribuindo para que todos e todas se 
apropriem do lema do Ano Europeu para o Desenvolvimen-
to: “O nosso mundo, a nossa dignidade, o nosso futuro”.
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DESENVOLVIMENTO
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A Plataforma Portuguesa das ONGD celebra em Março 30 
anos. Muito caminho se percorreu desde 1985. As Organi-
zações Não Governamentais de Desenvolvimento (ONGD) 
são hoje actores e parceiros incontornáveis da Cooperação 
Portuguesa. É uma história de diálogo político com as insti-
tuições num percurso feito de lutas e tensões, mas também 
de diálogo e entendimentos, num processo de construção 
da sua legitimidade e de um ambiente político favorável à 
sua intervenção que vai desde o domínio legislativo, com a 
aprovação da Lei das ONGD nos anos 90, ao domínio dos 
recursos, com a criação de linhas de co-�nanciamento para 
projectos de ONGD no início deste século. 

Foram três décadas de uma acção virada para a capacitação das 
ONGD associadas da Plataforma, para contribuir para o seu re-
conhecimento público e para criar espaços de participação tan-
to na de�nição e avaliação das políticas públicas de Cooperação 
e Desenvolvimento nacionais, mas também nas esferas europeia 
e internacional.Tem potenciado este tipo de acção a participa-
ção em redes como a CONCORD (Confederação Europeia das 
ONG de Ajuda ao Desenvolvimento) e mais recentemente a FIP 
(Fórum Internacional das Plataformas nacionais de ONG). 

A informação e a sensibilização da sociedade portuguesa so-
bre as desigualdades entre países têm sido eixos de intervenção 
que procuram alargar o debate sobre as temáticas do Desenvol-

vimento com iniciativas de solidariedade, com a Guiné-Bissau 
em 1999 e Timor-Leste em 2000, por exemplo, com iniciativas 
de posicionamento político, como a articulação internacional 
entre organizações da sociedade civil como o Fórum Europa/
África (2007), a “Plataforma Eu Acuso” (2008) ou a acção sobre 
a entrada da Guiné Equatorial na CPLP (2010-2014), e tam-
bém campanhas de sensibilização como “Por Um Objectivo” 
(2011) e, em Maio próximo, a “Semana do Desenvolvimento”.  

A Plataforma Portuguesa das ONGD assumiu a necessida-
de de ser o interlocutor privilegiado no relacionamento das 
ONGD com o Estado, de modo a falar de uma só voz, ga-
nhar dimensão e peso político. São frutos deste processo, o 
Protocolo de Cooperação entre a Plataforma e o Ministério 
dos Negócios Estrangeiros assinado em 2001 e os Contratos 
Programas com o Instituto Português de Apoio ao Desenvol-
vimento (2009-2013) e o Camões – Instituto da Cooperaçãoe 
da Língua (2014-2018), que contribuíram para aumentar os 
recursos e as capacidades da Plataforma e suas associadas.

Esse reforço tem-se re�ectido nomeadamente no incremen-
to da produção de conhecimento e re�exão crítica sobre o 
sector, por exemplo: a monitorização da Ajuda Pública ao 
Desenvolvimento desde 2006, a realização do primeiro in-
quérito de opinião pública sobre a Cooperação em Portugal, 
em parceria com a Universidade de Aveiro em 2007, e ainda 
um conjunto de �chas e de estudos temáticos (nomeadamen-
te sobre a Ajuda Humanitária e de Emergência em Portugal e 
sobre a e�cácia das OSC).Também o domínio da comunica-
ção foi reforçado com o lançamento, em 2012, de uma revis-
ta digital quadrimestral, no sentido de estimular um pensa-
mento crítico sobre as temáticas do Desenvolvimento. 

Porém, quer porque o processo de real reconhecimento das orga-
nizações da sociedade civil em Portugal não está ainda su�cien-
temente consolidado, quer porque falta peso político ao próprio 
sector da Cooperação, a crise dos últimos anos pôs a nu as fragi-
lidades existentes e abriu caminho a recuos em vários domínios. 

Demorará algum tempo até que estejam reunidas as condi-
ções para que Portugal possa ter uma Sociedade Civil orga-
nizada, plural, independente e coesa que, na promoção da 
dignidade humana, que contribui efectiva e conjuntamente 
para o bem-comum e para um mundo justo e equilibrado do 
ponto de vista social, económico, e ambiental. Mas o cami-
nho está a passar por aqui.

INICIATIVA

www.acep.pt
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A Justiça Social 
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dãos e Cidadãs

césar neto   
Responsável de Comunicação da Plataforma  
Portuguesa das ONGD 
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PUBLICAÇÕES  AGENDA

EUROBARÓMETRO ESPECIAL 
- ANO EUROPEU PARA O 
DESENVOLVIMENTO  

por Comissão Europeia 

em 2015

língua INGLESA

língua portuguesa

O Eurobarómetro especial sobre 
Desenvolvimento apresenta vá-
rios dados sobre a opinião dos 
cidadãos e cidadãs relativamente 
a diferentes questões relacionadas 
com o Desenvolvimento. Conclui, 
por exemplo, que “mais de nove 
em cada dez inquiridos em Por-
tugal dizem que ajudar as pessoas 
nos países em desenvolvimento é 
importante (93%)”. 

SINERGIAS  
DIÁLOGOS EDUCATIVOS PARA  

A TRANSFORMAÇÃO SOCIAL

por FGS e CEAUP 

em 2015  

 

DESTINATION ADDIS ABABA  
The European Union’s Respon-

sibilities at the Third Financing 

for Development Conference

por CONCORD

em 2015 

língua INGLESA

O primeiro número da Revista 
Científica “Sinergias - Diálogos 
Educativos para a Transformação 
Social” é dedicado à “Educação 
para o Desenvolvimento: con-
ceitos e caminhos”. Esta revista 
especializada, semestral, preten-
de funcionar como plataforma 
de discussão e de reflexão inter-
nacional no campo complexo 
da Educação para o Desenvolvi-
mento (ED). A proposta é juntar 
diferentes vozes, visões e práticas 
nas áreas das Ciências Sociais e 
Humanas, nomeadamente da ED, 
Cidadania Global e Desenvol-
vimento, servindo de veículo à 
produção e partilha do conheci-
mento.

Esta publicação defende o com-
promisso da União Europeu em 
relação à Agenda de Desenvolvi-
mento e aos meios para sua im-
plementação e visa a preparação 
da Terceira Conferência de Alto 
Nível sobre o Financiamento do 
Desenvolvimento que decorrerá 
em Adis Abeba, entre os dias 13 e 
16 de Julho, conferência de grande 
importância para se acabar com 
a pobreza extrema e o combate às 
desigualdades. A conferência irá 
estabelecer as bases para a nova 
Agenda de Desenvolvimento e 
para o Acordo sobre o Combate às 
Alterações Climáticas, que serão 
discutidos, respectivamente, em 
Setembro e Dezembro deste ano. 

DEBATES SOBRE  
COMUNICAÇÃO E  
DESENVOLVIMENTO

por Associação PAR

em 2015 

Desenvolvida no âmbito do projec-
to Radar – Comunicação e Desen-
volvimento, esta publicação conta 
com artigos de diferentes autores, 
com diferentes backgrounds acadé-
micos e pro�ssionais, o que possibi-
lita uma re�exão sobre as questões 
da Comunicação e do Desenvolvi-
mento.  

RELATÓRIO DE ACOMPA-
NHAMENTO DA ESTRATÉGIA 
NACIONAL DE EDUCAÇÃO 
PARA O DESENVOLVIMENTO 
(ENED) – 2013

por Comissão de Acompanha-

mento da ENED  

em 2015

Este relatório é um dos mecanis-
mos estipulados no dispositivo de 
acompanhamento e avaliação da 
ENED e pretende fornecer dados 
e fundamentos de re�exão aos ac-
tores de ED e ao público em geral 
que tenha interesse na ENED, seja 
a nível local ou internacional.

AFRICAN DEVELOPMENT 
REPORT Regional integration 

at the service of inclusive growth  

por African Development Bank

em 2014

língua INGLESA

Este relatório explora questões 
importantes para o Desenvolvimen-
to do continente africano, como a 
integração regional, o crescimento 
inclusivo, as instituições regionais, 
as infra-estruturas, as migrações, a 
integração �nanceira e as cadeias de 
valor, entre outros assuntos.  
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24. FORMAÇÃO “DESPER-
TAR PARA A CIDADANIA” | 
organizado por Rede Animar e 
CASES | LISBOA

31. OFICINA DE  
CONHECIMENTO:  
AS ONGD ‘À TRANSpa- 
RÊNCIA’ - PRINCÍPIOS  
E BOAS-PRÁTICAS |  
organizado por Grupo  
de Trabalho de Ética da  
Plataforma | Lisboa
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08-10.  CONFERÊNCIA 
EUROPEIA SOBRE ESTU-
DOS AFRICANOS 2015 | 
organizado por IMAF (Institut 

des mondes africains) e LAM (Les 

Afriques dans le monde) | Paris 

13. SUMMER SCHOOL - 
SEMINÁRIO “CRITICAL 
PERSPECTIVES AND  

POLITICAL ECONOMY OF 
DEVELOPMENT” | organiza-
do por ISEG | Lisboa

13-16.  TERCEIRA CONFE-
RÊNCIA DE ALTO NÍVEL 
SOBRE O FINANCIAMENTO 
DO DESENVOLVIMENTO | 
organizado por Nações Unidas | 
Addis Ababa | ETIóPIA

08-11. FEIRA DAS ONG  
EM PORTUGAL | organi- 
zado em parceria por Funda- 
ção Calouste Gulbenkian e  
Greenfest  | ESTORIL

13-17.  SEMANA DO  
DESENVOLVIMENTO  
| organizado por Plataforma 
Portuguesa das ONGD  
| LISBOA 

25. SEMINÁRIO  
“FIVE MYTHS ABOUT  
GOVERNANCE AND  
DEVELOPMENT” | orga- 
nizado por ISEG | lisboa

03-04. EUROPEAN  
DEVELOPMENT DAYS  
| organizado por Comissão  
Europeia | BRUXELAS

01. FÓRUM GLOBAL SO-
BRE DESENVOLVIMENTO: 
FINANCIAMENTO PARA 
O DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL PÓS-2015 | 
organizado por OCDE | PARIS

01. III CONGRESSO DA 
CIDADANIA LUSÓFO-
NA “A IMPORTÂNCIA DAS 
DIÁSPORAS: CULTURA, 
SOCIEDADE, ECONOMIA 
E POLÍTICA” | organizado por 

Plataforma de Associações da 
Sociedade Civil | Lisboa

16-18.  SPRING SCHOOL 
- SEMINÁRIO “PATHS OF 
REGIONAL CHANGE AND 
DEVELOPMENT” | organiza-
do por ISEG | LISBOA

18-19.  2ª EDIÇÃO “OIKOS 
DESAFIO 100” | organizado 
por Oikos | Portugal

20-24.  EXPOSIÇÃO  
ALFABETO DO DESEN-
VOLVIMENTO  | organizado 
por ACEP | Torres vedras

28. IV JORNADAS DE ED 
| organizado por Comissão de 
Acompanhamento da ENED | 
Lisboa
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http://ec.europa.eu/public_opinion/archives/ebs/ebs_421_en.pdf
http://ec.europa.eu/public_opinion/archives/ebs/ebs_421_fact_pt_pt.pdf
http://www.sinergiased.org
http://www.concordeurope.org/publications/item/412-destination-addis
http://www.afdb.org/fileadmin/uploads/afdb/Documents/Publications/ADR14_ENGLISH_web.pdf
http://backoffice.plataformaongd.pt/documentacao/site/Repositorio/Documentos/Publica%C3%A7%C3%B5es/Relat%C3%B3rio%20de%20Acompanhamento%20ENED2013.pdf
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integração �nanceira e as cadeias de 
valor, entre outros assuntos.  
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24. FORMAÇÃO “DESPER-
TAR PARA A CIDADANIA” | 
organizado por Rede Animar e 
CASES | LISBOA

31. OFICINA DE  
CONHECIMENTO:  
AS ONGD ‘À TRANSpa- 
RÊNCIA’ - PRINCÍPIOS  
E BOAS-PRÁTICAS |  
organizado por Grupo  
de Trabalho de Ética da  
Plataforma | Lisboa
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08-10.  CONFERÊNCIA 
EUROPEIA SOBRE ESTU-
DOS AFRICANOS 2015 | 
organizado por IMAF (Institut 

des mondes africains) e LAM (Les 

Afriques dans le monde) | Paris 

13. SUMMER SCHOOL - 
SEMINÁRIO “CRITICAL 
PERSPECTIVES AND  

POLITICAL ECONOMY OF 
DEVELOPMENT” | organiza-
do por ISEG | Lisboa

13-16.  TERCEIRA CONFE-
RÊNCIA DE ALTO NÍVEL 
SOBRE O FINANCIAMENTO 
DO DESENVOLVIMENTO | 
organizado por Nações Unidas | 
Addis Ababa | ETIóPIA

08-11. FEIRA DAS ONG  
EM PORTUGAL | organi- 
zado em parceria por Funda- 
ção Calouste Gulbenkian e  
Greenfest  | ESTORIL

13-17.  SEMANA DO  
DESENVOLVIMENTO  
| organizado por Plataforma 
Portuguesa das ONGD  
| LISBOA 

25. SEMINÁRIO  
“FIVE MYTHS ABOUT  
GOVERNANCE AND  
DEVELOPMENT” | orga- 
nizado por ISEG | lisboa

03-04. EUROPEAN  
DEVELOPMENT DAYS  
| organizado por Comissão  
Europeia | BRUXELAS

01. FÓRUM GLOBAL SO-
BRE DESENVOLVIMENTO: 
FINANCIAMENTO PARA 
O DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL PÓS-2015 | 
organizado por OCDE | PARIS

01. III CONGRESSO DA 
CIDADANIA LUSÓFO-
NA “A IMPORTÂNCIA DAS 
DIÁSPORAS: CULTURA, 
SOCIEDADE, ECONOMIA 
E POLÍTICA” | organizado por 

Plataforma de Associações da 
Sociedade Civil | Lisboa

16-18.  SPRING SCHOOL 
- SEMINÁRIO “PATHS OF 
REGIONAL CHANGE AND 
DEVELOPMENT” | organiza-
do por ISEG | LISBOA

18-19.  2ª EDIÇÃO “OIKOS 
DESAFIO 100” | organizado 
por Oikos | Portugal

20-24.  EXPOSIÇÃO  
ALFABETO DO DESEN-
VOLVIMENTO  | organizado 
por ACEP | Torres vedras

28. IV JORNADAS DE ED 
| organizado por Comissão de 
Acompanhamento da ENED | 
Lisboa

8 9 10 11 12 13 14

http://www.plataformaongd.pt/agenda/
http://plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=1389
http://plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=1384
http://plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=1312
http://aquila4.iseg.ulisboa.pt/aquila/unidade/devstudies/atividades/summer-school
http://www.un.org/esa/ffd/overview/third-conference-ffd.html
http://aquila4.iseg.ulisboa.pt/aquila/unidade/devstudies/atividades/seminarios
http://www.eudevdays.eu/doc/EDD15_Agenda_Overview.pdf
http://plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=1382
http://plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=1357
http://aquila4.iseg.ulisboa.pt/aquila/unidade/devstudies/atividades/spring-school
http://plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=1352
http://projectoalfabeto.wix.com/desenvolvimento#!eventos/cmn2
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Abraço Associação de Apoio a 

Pessoas com VIH/SIDA

ACEP Associação para a Cooperação 

Entre os Povos

ACGB Associação de Cooperação 

com a Guiné-Bissau

ADDHU Associação de Defesa dos 

Direitos Humanos

ADPM Associação de Defesa do 

Património de Mértola

ADRA Associação Adventista para 

o Desenvolvimento, Recursos e 

Assistência

Aidglobal Acção e Integração para  

o Desenvolvimento Global

AJAP Associação dos Jovens 

Agricultores de Portugal

AMU Cooperação e Solidariedade  

Lusófona por um Mundo Unido

APCD Associação Portuguesa de 

Cultura e Desenvolvimento

APDES Agência Piaget para o  

Desenvolvimento

APF Associação para o planeamento 

da família

APOIAR Associação Portuguesa de 

Apoio a África 

Associação HELPO

Associação PAR Respostas Sociais

ATA  Associação Tropical Agrária

ATLAS Associação de Cooperação 

para o Desenvolvimento

Batoto Yetu Portugal Associação 

Cultural e Juvenil 

Cáritas Portuguesa

CEAUP/ONGD Centro de Estudos 

Africanos das Universidade do Porto

Chapitô

CIDAC Centro de Intervenção para o 

Desenvolvimento Amílcar Cabral

CPR Conselho Português para os 

Refugiados

Equipa d’África

EAPN Portugal Rede Europeia 

Anti-Pobreza

E&O engenho E obra - Associação para 

o Desenvolvimento e CooperaçãO

EPAR Desenvolvimento, Ensino 

Formação e Inserção, crl

FCL Fundação Cidade de Lisboa

FEC Fundação Fé e Cooperação

FGS Fundação Gonçalo da Silveira

Fundação Bomfim

Fundação Champagnat

Fundação Teresa Regojo para o  

Desenvolvimento

G.A.S. PORTO Grupo de Acção Social 

do Porto

GRAAL Associação de Carácter 

Social e Cultural

GTO Lx Grupo de Teatro do Oprimido

IED Instituto de Estudos para o  

Desenvolvimento

IMVF Instituto Marquês de Valle Flor

ISU Instituto de Solidariedade e 

Cooperação Universitária

Leigos para o Desenvolvimento

Ligar à Vida Associação de Gestão 

Humanitária para o Desenvolvimento

MDM - P Médicos do Mundo Portugal

Meninos do Mundo

MG Memórias e Gentes – Associação 

Humanitária

MONTE Desenvolvimento Alentejo 

Central - ACE

MSH Missão Saúde para a Humanidade

Mundo a Sorrir Associação de 

Médicos Dentistas Solidários 

Portugueses

OIKOS Cooperação e Desenvolvimento

OMAS / Leigos da Boa Nova

Orbis Cooperação e Desenvolvimento

Pro Dignitate Fundação de Direitos 

Humanos

Raia Histórica Associação dE Desen-

volvimento do Nordeste da Beira

Rosto Solidário Associação de  

Desenvolvimento Social e Humano

Saúde em Português

SAPANA

SOLSEF Sol Sem Fronteiras

SOPRO Solidariedade e Promoção

Terras Dentro Associação para o 

Desenvolvimento Integrado

TESE Associação para o 

Desenvolvimento

UMP União das Misericórdias 

Portuguesas 

UNICEF Comité Português para a Unicef

URB-África  Associação para a Coope-

ração e o Desenvolvimento Urbano

VIDA Voluntariado Internacional 

para o Desenvolvimento Africano

VITAE Associação de Solidariedade 

e Desenvolvimento Internacional

VSF Veterinários Sem Fronteiras 

PORTUGAL

WACT We are Changing Together
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http://sapana.org/ 

